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RESUMO 

 

A proposta do presente trabalho reside, preliminarmente, no estudo acerca da 

categoria jurídica denominada legitimidade para finalidade de analisar a ilegitimidade 

da intervenção jurídico-penal na seara ambiental. Registre-se, além disso, que as 

conclusões extraídas desta presente formulação estão alicerçadas no referencial 

teórico garantista penal (especificamente em sua garantia substancial: o princípio da 

estrita legalidade), o qual consolida, além da máxima efetivação da tutela dos 

valores e direitos fundamentais assegurados à ordem social, o modelo de 

criminalização mínima (Direito Penal Mínimo), nos quadros do Estado Constitucional 

de Direito. Ademais, com amparo nas premissas e decorrências lógicas da Teoria do 

Garantismo Penal, procurou-se demonstrar a ilegitimidade do Direito Penal em 

reprimir as infrações contra o bem jurídico meio ambiente.  

 

PALAVRAS-CHAVE:  

LEGITIMIDADE. REFERENCIAL TEÓRICO GARANTISTA. DIREITO PENAL. MEIO 

AMBIENTE 
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ABSTRACT 

 

The purpose of this scientific work is the study of the legal category called legitimacy 

to analyze the purpose of the legitimacy of legal and criminal action in the camp 

environment. Moreover, the conclusions from this present formulation are grounded 

in theoretical garantism criminal (specifically in its substantial guarantee: the principle 

of strict legality), which consolidates, beyond the maximum effectiveness of the 

protection of fundamental rights and values secured to the social order, the minimal 

model of criminalization (minimum Criminal Law), the staff of the State Constitutional 

Law. Finally, with support on logical assumptions and consequences of the Theory of 

Criminal guaranteeism, tried to demonstrate the illegitimacy of the criminal law to 

suppress offenses against the legal environment. 
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